
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 354.442 - RS (2013/0176891-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA 
  VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : EDUARDO MINGHELLI PIETA 
ADVOGADO : ENIO LOVISON 

EMENTA
 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VALOR PATRIMONIAL 
DA AÇÃO. ALTERAÇÃO. INVIABILIDADE. COISA 
JULGADA. SÚMULA 7/STJ. EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
ALEGAÇÃO DISSOCIADA DO TÍTULO EXECUTIVO. 
SÚMULA 284/STF. PRINCÍPIO DA FIDELIDADE AO 
TÍTULO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro 
e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 354.442 - RS (2013/0176891-5)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA 
  VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : EDUARDO MINGHELLI PIETA 
ADVOGADO : ENIO LOVISON 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S/A 

contra decisão do Ministro Presidente da SEGUNDA SEÇÃO que, com 

fundamento no art. 544, § 4.º, inciso II, alíneas a e b, do CPC c/c art. 1.º da 

Res. STJ n.º 5/2013, conheceu do agravo e negou seguimento ao recurso 

especial.

No agravo regimental, o agravante alega, essencialmente, inaplicabilidade 

das Súmulas 7/STJ e 284/STF.

É relatório.  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 354.442 - RS (2013/0176891-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. Portanto, não há 

falar em reparos na decisão, razão pela qual se reafirma o seu teor, na parte 

que interessa ao julgamento do presente agravo regimental:  

A eg. Segunda Seção desta e. Corte Superior, no julgamento do 
Recurso Especial Repetitivo n.º 1033241/RS (Rel. Min. Aldir 
Passarinho Junior, DJe de 05/11/2008), processado nos moldes do art. 
543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de que o valor 
patrimonial da ação a ser considerado para fins de cálculo do número 
complementar de ações a serem subscritas, deve ter como parâmetro o 
balancete do mês da respectiva integralização (primeiro ou único 
pagamento). Eis a ementa do v. julgado, no ponto:

"COMERCIAL E PROCESSUAL CIVIL. TELECOM. CRT. 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. DIFERENÇA. PRESCRIÇÃO. 
DIREITO PESSOAL. DIVIDENDOS. ARTS. 177 DO CC/1916, 205 E 
2.028 DO CC/2002. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO. 
APURAÇÃO. CRITÉRIO. BALANCETE DO MÊS DA 
INTEGRALIZAÇÃO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. LEI N. 
11.672/2008. RESOLUÇÃO/STJ N. 8, DE 07.08.2008. APLICAÇÃO.
(...)
II. A complementação buscada pelos adquirentes de linha telefônica 
mediante contrato de participação financeira, deve tomar como 
referência o valor patrimonial da ação apurado com base no 
balancete do mês da respectiva integralização (REsp n. 975.834/RS, 
Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, unânime, DJU de 26.11.2007).
(...)."

Outrossim, em que pese tal orientação, o em. Ministro Relator do 
feito referenciado, revendo a questão em processo análogo, por ocasião 
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do julgamento de incidente declaratório, entendeu que deve prevalecer 
o comando expresso na sentença exequenda, ainda que esta tenha 
fixado critério de apuração do valor patrimonial diverso do firmado no 
repetitivo supramencionado, em observância ao instituto da coisa 
julgada, nos termos da seguinte ementa, verbis:

"COMERCIAL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. TELECOM. CRT. 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. VALOR PATRIMONIAL DA 
AÇÃO. APURAÇÃO. CRITÉRIO. BALANÇO ANUAL. COISA 
JULGADA. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. ACOLHIMENTO.
I. Definido pelo acórdão exequendo o critério para o cálculo do 
VPA como sendo o do balanço anual, este deve prevalecer em 
respeito ao instituto da coisa julgada. Omissão caracterizada.
II. Embargos declaratórios acolhidos."
(EDcl no AgRg no Ag 997005/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Aldir 
Passarinho Junior, DJe 28/09/2009)

Ademais, neste sentido é o entendimento pacífico desta eg. Corte 
Superior acerca da matéria, conforme se depreende do v. julgado:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TELECOM. 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÃO. EXECUÇÃO. VALOR PATRIMONIAL DA 
AÇÃO. CRITÉRIO DE CÁLCULO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
COISA JULGADA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. VERBETE 83 DA 
SÚMULA DO STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. Em razão da presença da coisa julgada, o critério de cálculo do 
Valor Patrimonial da Ação, determinado no processo de 
conhecimento, não pode ser revisto em sede de execução. 
Precedentes.
2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência 
pacífica desta Corte. Incidente, portanto, o enunciado 83 da 
Súmula do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de 
multa de 5% sobre o valor atualizado da causa (CPC, art. 557, § 
2º), ficando a interposição de novos recursos condicionada ao 
prévio recolhimento da penalidade imposta."
(AgRg no REsp 1355648/RS, 4ª Turma, Relª. Minª. Maria Isabel 
Gallotti, DJe de 04/02/2013)

O Tribunal de origem, ao analisar o contexto fático dos autos, 
entendeu pela ocorrência da coisa julgada. A revisão desse 
entendimento esbarraria no óbice da Súmula 7/STJ.

A propósito, confira-se o seguinte julgado: 
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM S/A. CRT E CELULAR 
CRT. VALORES ENGLOBADOS NO CÁLCULO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DO TEMA. SÚMULAS 282 E 356/STF. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos na petição 
de recurso especial, mas não debatidos e decididos nas instâncias 
ordinárias, porquanto ausente o indispensável prequestionamento.
2. Rever o alegado excesso de execução importaria o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada em sede 
especial, a teor da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 263.040/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Raul Araújo, Dje 
de 22/03/2013)

(...)

Ressalte-se, ainda, que a alegação genérica de excesso de 
execução, sem correlação com as exatas disposições do título executivo 
e com as particularidades do caso concreto, atrai a incidência da 
Súmula 284/STF (AgRg no REsp 1.153.690/RS, Rel. Ministro PAULO 
DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
05/04/2011, DJe 11/04/2011. No mesmo sentido: AgRg no REsp 
1.268.398/RS, AgRg no AREsp 124.705/RS, AgRg no REsp 
1.300.919/RS).
(e-STJ fls. 405/409)

Destarte, o regimental não merece provimento.

Nesse passo, advirta-se que a oposição de incidentes processuais 

infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0176891-5 AREsp 354.442 / RS

Números Origem:  10523777691  70049210396  70051381390  70052175932

EM MESA JULGADO: 18/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO
VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)

AGRAVADO : EDUARDO MINGHELLI PIETA
ADVOGADO : ENIO LOVISON

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO
VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)

AGRAVADO : EDUARDO MINGHELLI PIETA
ADVOGADO : ENIO LOVISON

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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